
Atividade Legislativa

Proposta de Emenda à Constituição n° 104, de 2011

Iniciativa: Senador Paulo Paim (PT/RS), Senador Acir Gurgacz (PDT/RO), Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP),
Senador Alvaro Dias (PSDB/PR), Senadora Ana Amélia (PP/RS), Senadora Ana Rita (PT/ES), Senadora Ângela
Portela (PT/RR), Senador Anibal Diniz (PT/AC), Senador Antonio Carlos Valadares (PSB/SE), Senador Cristovam
Buarque (PDT/DF), Senador Cyro Miranda (PSDB/GO), Senador Eduardo Suplicy (PT/SP), Senador Geovani
Borges (MDB/AP), Senador Humberto Costa (PT/PE), Senador Inácio Arruda (PCdoB/CE), Senador Jarbas
Vasconcelos (MDB/PE), Senador Jayme Campos (DEM/MT), Senador Lindbergh Farias (PT/RJ), Senadora
Maria do Carmo Alves (DEM/SE), Senador Mozarildo Cavalcanti (PTB/RR), Senador Paulo Bauer (PSDB/SC),
Senador Paulo Davim (PV/RN), Senador Pedro Taques (PDT/MT), Senador Randolfe Rodrigues (PSOL/AP),
Senador Reditario Cassol (PP/RO), Senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM), Senador Walter Pinheiro
(PT/BA), Senador Wellington Dias (PT/PI) e outros

Ementa:

Altera o art. 100 da Constituição para instituir novo modelo de execução em face da Fazenda Pública.

Explicação da Ementa:

Altera o art. 100 da Constituição Federal para dispor que os pagamentos devidos pelas
Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em razão de sentença judicial, far-
se-ão no prazo de até um ano, contado a partir do dia do recebimento da respectiva e
individualizada requisição judicial de pagamento, sendo que terão prioridade os créditos de
natureza alimentar, os quais deverão ser pagos pela Fazenda em até noventa dias e os demais
créditos serão liquidados até o final do prazo de um ano; dispõe que além das sentenças
judiciais, podem ser executados de imediato contra a Fazenda Pública os provimentos
antecipatórios de repercussão patrimonial que tenham por finalidade evitar lesão grave ou
irreversível à pessoa ou instituição a quem a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios devam assistência ou proteção; determina que vencido o prazo sem a satisfação do
débito, o juiz poderá expedir mandado de bloqueio de valores e entregar a respectiva quantia
ao credor e determinar a extração das peças processuais, remetendo-as ao Ministério Público,
que decidirá pela apuração da responsabilidade do agente público; dispõe que as  Fazendas
Públicas devem prever a inclusão de valores no orçamento do ano seguinte; permite parcelar o
pagamento do débito, em até três vezes, desde que não exceda o prazo de três anos, em casos
de evidente comprometimento dos recurso da Fazenda Pública para atender atividades
essenciais; inadmite o parcelamento de crédito alimentar, salvo se houver anuência expressa
do credor e homologação judicial; estabelece que as execuções em face da Fazenda Pública
iniciadas até a data da promulgação desta Emenda Constitucional continuarão a reger-se pelas
disposições constitucionais em vigor até essa data; Revoga as Emendas Constitucionais nº 30,
de 13 de setembro de 2000(Altera a redação do art. 100 da Constituição Federal e acrescenta o
art. 78 no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, referente ao pagamento de
precatórios judiciários.), nº 37, de 12 de junho de 2002(Altera os arts. 100 e 156 da Constituição
Federal e acrescenta os arts. 84, 85, 86, 87 e 88 ao Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias.) e nº 62, de 9 de dezembro de 2009(Altera o art. 100 da Constituição Federal e
acrescenta o art. 97 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, instituindo regime
especial de pagamento de precatórios pelos Estados, Distrito Federal e Municípios.).

Assunto: Jurídico  - Direito Civil
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Data de Leitura: 25/10/2011

Tramitação encerrada

Arquivada ao final da Legislatura (art.Decisão: 22/12/2022 - Plenário do Senado
Federal (Secretaria Legislativa do
Senado Federal)

Último local:

Ao arquivoDestino: Último estado: 22/12/2022 - ARQUIVADA AO FINAL
DA LEGISLATURA

Relatoria:

CCJ - (Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator(es):

Senador Walter Pinheiro (encerrado em 02/06/2016 - Alteração
na composição da comissão)

Despacho:

26/10/2011 (Despacho Inicial)

null

Análise - Tramitação sucessiva

(SF-CCJ) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

TRAMITAÇÃO

22/12/2022 PLEN - Plenário do Senado Federal

ARQUIVADA AO FINAL DA LEGISLATURASituação:

A proposição é arquivada definitivamente, nos termos do § 2º do art. 332  do Regimento Interno.Ação:

22/12/2022 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Encaminhada à SGM para providências relativas ao final de legislatura.Ação:

29/03/2019 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Matéria aguardando distribuição.Ação:

26/03/2019 PLEN - Plenário do Senado Federal

DESARQUIVADA - RISF ART 332 § 1ºSituação:

Encaminhado à publicação e aprovado o Requerimento nº 192, de 2019, solicitando o desarquivamento da presente matéria.
Fica prejudicado o Requerimento nº 61, de 2019, de desarquivamento.
A presente matéria retorna ao exame da CCJ.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 773-777 - DSF nº 35

Publicado no DSF Páginas 124 - DSF nº 35

Publicado no DSF Páginas 793 - DSF nº 35

26/03/2019 SF-SLSF - Secretaria Legislativa do Senado Federal

Encaminhado ao Plenário.Ação:

25/02/2019 PLEN - Plenário do Senado Federal
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TRAMITAÇÃO

Aguardando inclusão em Ordem do Dia do Requerimento nº 61, de 2019, de desarquivamento da matéria.Ação:

21/02/2019 SF-SEADI - Secretaria de Atas e Diários

Encaminhado à publicação o Requerimento nº 61, de 2019, tendo como 1º Signatário o Senador Paulo Paim, que solicita o
desarquivamento da presente matéria.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 457-475 - DSF nº 17

21/02/2019 PLEN - Plenário do Senado Federal

Aguardando leitura de Requerimento, do Senador Paulo Paim, que solicita desarquivamento das matérias.Ação:

21/02/2019 SF-COARQ - Coordenação de Arquivo

Encaminhado por solicitação.Ação:

21/12/2018 PLEN - Plenário do Senado Federal

ARQUIVADA AO FINAL DA LEGISLATURASituação:

A proposição é arquivada ao final da legislatura, nos termos do § 1º do art. 332  do Regimento Interno.Ação:

21/12/2018 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Encaminhada à SGM para providências relativas ao final de legislatura.Ação:

02/06/2016 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Matéria aguardando redistribuição em virtude de o Senador Walter Pinheiro deixar de compor esta Comissão para assumir o
cargo de Secretário de Educação do Estado da Bahia.

Ação:

25/02/2016 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

O Presidente da Comissão, Senador José Maranhão, designa Relator da matéria o Senador Walter Pinheiro.Ação:

10/03/2015 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Matéria aguardando distribuição.Ação:

23/12/2014 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

A presente proposição continua a tramitar, nos termos dos incisos do art. 332 do Regimento Interno e do Ato da Mesa nº 2 de
2014.

Ação:
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TRAMITAÇÃO

01/08/2014 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

A partir de 1º de agosto de 2014 os boletins de ação legislativa não mais serão impressos, nos termos da Instrução Normativa nº
1, de 2014, do Secretário-Geral da Mesa. As consultas sobre a tramitação da matéria devem ser realizadas diretamente no
sistema eletrônico próprio.

Ação:

26/10/2011 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Recebido nesta Comissão. Matéria aguardando distribuição.Ação:

25/10/2011 SF-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

Leitura.
À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 43696-43701

25/10/2011 SF-PLEG - PROTOCOLO LEGISLATIVO

Este processo contém 12 (doze) folhas numeradas e rubricadas.Ação:

DOCUMENTOS

Texto inicial - PEC 104/2011

25/10/2011Data:

Senador Paulo Paim (PT/RS) e outros.Autor:

nullLocal:

Altera o art. 100 da Constituição para instituir novo modelo de execução em face da Fazenda Pública.Descrição/Ementa:

Avulso inicial da matéria

25/10/2011Data:

-Autor:

SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIOLocal:

Leitura.
À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Ação Legislativa:

Legislação citada

26/10/2011Data:

-Autor:

nullLocal:

RQS 61/2019

19/02/2019Data:

Senador Paulo Paim (PT/RS), Senador Alvaro Dias (PODEMOS/PR), Senador Angelo Coronel (PSD/BA), Senador Eduardo Braga
(MDB/AM), Senador Eduardo Girão (PODEMOS/CE), Senadora Eliziane Gama (CIDADANIA/MA), Senador Elmano Férrer

Autor:
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DOCUMENTOS

(PODEMOS/PI), Senador Fabiano Contarato (REDE/ES), Senador Fernando Bezerra Coelho (MDB/PE), Senador Flávio Arns
(REDE/PR), Senador Irajá (PSD/TO), Senador Jaques Wagner (PT/BA), Senadora Kátia Abreu (PDT/TO), Senador Lasier Martins
(PODEMOS/RS), Senador Lucas Barreto (PSD/AP), Senadora Maria do Carmo Alves (DEM/SE), Senador Nelsinho Trad (PSD/MS),
Senador Otto Alencar (PSD/BA), Senador Paulo Rocha (PT/PA), Senador Plínio Valério (PSDB/AM), Senador Randolfe Rodrigues
(REDE/AP), Senador Reguffe (S/Partido/DF), Senador Romário (PODEMOS/RJ), Senador Styvenson Valentim (PODEMOS/RN),
Senador Tasso Jereissati (PSDB/CE), Senador Telmário Mota (PROS/RR), Senador Veneziano Vital do Rêgo (PSB/PB), Senador
Weverton (PDT/MA)
Plenário do Senado FederalLocal:

Desarquivamento dos PLS nº 262, de 2014; PEC nº 45, de 2014; PLS nºs 200, 220, 261, de 2014; PEC nº 54, de 2013; PEC nº 5, 19,
44, de 2014; PLS nº 58, 59, 69, 79, 172, de 2014; PLS nºs 23, 104, 212, 314, 382, 418, 419, 420, 488, de 2013; PLS nºs 151, 153,
308, 356, 361, 363, 372, 395, 418, 423, 424, de 2012; PEC nºs 84, 100, 104, de 2011; PLS nºs 53, 69, 228, 232, 629, de 2011; PLS
nº 91, de 2010; PLS nºs 413, de 2008;  PLS nºs 214, 230, 240, 246, 261, 299, de 2007; PLS nº 169, de 2005; e PLS nº 512, de 2011.

Descrição/Ementa:

Requerimento

20/02/2019Data:

Senador Paulo Paim (PT/RS)Autor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Desarquivamento de Projetos Arquivados ao Final da Legislatura 2019Descrição/Ementa:

RQS 192/2019

26/03/2019Data:

Senador Alvaro Dias (PODEMOS/PR), Senador Humberto Costa (PT/PE), Senador Paulo Paim (PT/RS), Senador Esperidião Amin
(PP/SC)

Autor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Desarquivamento das seguintes matérias: PEC 21/2013; PEC 7/2014; PLS 260/2008; PLS 230/2009; PLS 140/2011; PLS 274/2011;
PLS 523/2011; PLS 386/2013; PLS 426/2013; PLS 26/2014; PLS 45/2014; PLS 84/2014; PLS 91/2014; PLS 170/2014; PLS 221/2014;
PLS 368/2014; PDS 117/2014; PRS 37/2011; PEC 51/2011; PEC 2/2013; PDS 82/2011; PLS 309/2011; PLS 354/2013; PLS 12/2011;
PLS 89/2011; PLS 90/2011; PLS 101/2011; PLS 118/2011; PLS 125/2011; PLS 143/2011; PLS 195/2011; PLS 462/2011; PLS
492/2011; PLS 555/2011; PLS 8/2012; PLS 47/2012; PLS 94/2012; PLS 127/2012; PLS 158/2012; PLS 349/2012; PLS 41/2013; PLS
68/2013, PLS 170/2013, PLS 202/2013, PLS 250/2013, PLS 284/2013, PLS 318/2013, PLS 373/2013, PLS 377/2013, PLS 407/2013;
PLS 532/2013; PLS 21/2014; PLS 51/2014; PLS 76/2014; PLS 137/2014; PLS 138/2014; PLS 186/2014; PLS 191/2014; PLS
229/2014;  PLS 323/2014; PLS 416/2014; PEC 30/2011; PEC 36/2011; PEC 78/2011; PEC 106/2011; PEC 14/2012; PLS 133/2011;
PLS 163/2011; PLS 199/2011; PLS 286/2011; PLS 293/2011; PLS 321/2011; PLS 365/2011; PLS 367/2011; PLS 438/2011; PLS
463/2011; PLS 466/2011; PLS 485/2011; PLS 507/2011; PLS 519/2011; PLS 520/2011; PLS 584/2011; PLS 650/2011; PLS
653/2011; PLS 641/2011; PLS 669/2011; PLS 694/2011; PLS 4/2012; PLS 17/2012; PLS 404/2012; PLS 405/2012; PLS 406/2012;
PLS 92/2013; PLS 304/2013; PLS 357/2013; PLS 477/2013; PLS 47/2014; PLS 139/2014; PLS 144/2014; PLS 259/2014; PLC 8/2013;
PLS 188/2014; PEC 98/2011; PEC 45/2013; PFS 3/2013; PLS 23/2013; PLS 629/2011; PLS 261/2014; PEC 19/2014; PEC 44/2014;
PLS 153/2012; PLS 418/2012; PLS 104/2013; PLS 420/2013; PLS 69/2014; PLS 169/2005; PLS 151/2012; PEC 104/2011; PLS
413/2008; PLS 91/2010; PLS 228/2011; PLS 512/2011; PLS 308/2012; PLS 361/2012; PLS 363/2012; PLS 372/2012; PLS 212/2013;
PLS 314/2013; PLS 58/2014; PLS 172/2014; PEC 45/2014; PLS 53/2011; PLS 423/2012; PLS 418/2013; PLS 419/2013; PLS
488/2013; PLS 79/2014; PLS 200/2014; PLS 220/2014; PLS 382/2013; PLS 356/2012; PLS 395/2012; PLS 107/2011; PLS 298/2011;
PLS 706/2011; PLS 354/2012; PLS 16/2013; PLS 349/2013; PLS 248/2014; PLS 411/2014; PLS 421/2014; PLS 422/2014; PLS
423/2014; PLS 424/2014; PEC 84/2011; PEC 100/2011; PEC 54/2013; PEC 5/2014; PLS 214/2007; PLS 69/2011; PLS 228/2011; PLS
232/2011; PLS 512/2011; PLS 424/2012; PLS 59/2014 e PLS 262/2014.

Descrição/Ementa:
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